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No calendário da Igreja, o mês de agosto é celebrado como o mês 
das vocações. Oportunidade em que cada qual pensa em maior pro-
fundidade o cultivo de sua própria vocação. Vocação como um cha-
mado a plenificar seus dons e seus projetos no caminho do aperfei-
çoamento pessoal para melhor servir a comunidade. 

Nesta primeira semana celebramos a vocação ao sacerdócio assu-
mido por homens decididos a renunciarem muitos dos valores que 
o mundo aprecia. Buscam dedicar seus dons a serviço do Reino de 
Deus.

Sabem que a vocação não é um valor a ser manipulado em pro-
veito próprio. Sabem que é uma proposta de Deus em favor do bem 
da comunidade. E quem cultivar e trabalhar apenas pensando em 
si, pensando em sua santificação, ou salvação, certamente estará se 
isolando e mesmo se fechando às graças de Deus. Estará fugindo do 
verdadeiro sentido da vocação.

No Evangelho de Mateus há um fato marcante na vida e na missão 
do apóstolo Pedro: “Bem de madrugada, Jesus foi até os discípulos 
andando sobre o mar. Quando os discípulos o avistaram ficaram 
apavorados e disseram: “é um fantasma!”. E gritaram de medo. Jesus, 
porém, disse: “Coragem, sou eu. Não tenham medo”. Pedro, então, 
lhe disse: “Senhor, se és tu, manda-me ir a teu encontro caminhando 
sobre as águas”. Jesus respondeu: “Venha!” Pedro desceu da barca e 
começou a andar sobre a água. Mas ficou com medo quando sentiu 
o vento. E, começando a afundar, gritou: “Senhor, salva-me”. Jesus o 
tomou pela mão e lhe disse: “Homem fraco na fé, por que você duvi-
dou?” (Mt. 14,25-31)

Pedro representa aquele sacerdote que pensa apenas em si. Exige 
que tudo gire em torno de seus planos e seu ponto de vista. Pedro 
podia, ou devia, pensar nos demais que estavam com ele na barca. E 
poderia sugerir que a todos fosse possibilitado ir ao encontro do Mes-
tre caminhando sobre as águas. Mas pensou só em si. E afundou.

Querer andar sozinho não é o melhor. Querer realizar um projeto 
de vida apoiando-se apenas em seu modo de pensar, em sua capacida-
de, é muito arriscado. Pode não dar certo. Pode provocar crises, divi-
sões, decepções e muitas frustrações em sua comunidade. Caminhar 
com a comunidade, partilhar tudo com os demais, poderá ser mais 
demorado e mais difícil, mas será bem mais seguro.

Conviver com pessoas diferentes, pessoas que têm outra maneira 
de pensar, pessoas que divergem no modo de agir e de fazer poderá se 
constituir em exercício muito nobre e muito rico em experiências e 
em crescimento na convivência solidária. Aliás, o verdadeiro sacerdó-
cio consiste nisso: estar disposto a servir e não buscar ser servido.

 No episódio de Pedro percebe-se o quanto ele foi egoísta e 
interesseiro. Talvez tenha pensado apenas em sair-se bem para depois 
vangloriar-se de mais uma aventura. 

Esqueceu de sua missão como coordenador e animador da peque-
na comunidade dos apóstolos. Por isso, diante da primeira dificuldade 
(vento que soprou), gritou desesperado por socorro. Duvidou do Mes-
tre que estava à sua frente. O perigo pode estar rondando os passos de 
muitos ainda hoje se não tiverem fé naquilo que se propuseram.

FREI VENILDO TREVIZAN.

Depois de acirradas lutas políticas e sociais, 
com mortes e prisões de várias pessoas, o Brasil 
conseguiu adotar, desde 1988, ano da promul-
gação da Constituição, o regime democrático 
de Direito, em que as pessoas podem dar opi-
niões, discutir temas, participar dos negócios 
do Estado. Isso faz parte mesmo do conceito 
de República, adotado no Brasil. Entretanto, o 
passar dos tempos sempre traz surpresas; eis 
que tenho visto manifestações e decisões em 
sentido contrário aos postulados mais caros à 
sociedade. 

Assim, algumas críticas têm sito feitas devi-
do ao entendimento do Supremo Tribunal Fede-
ral, quanto à possibilidade de haver passeatas, 
visando à descriminação ao uso da maconha. 
Por conta daquela decisão da Corte de Justiça, 
as pessoas podem reunir-se e discutir a ‘libera-
ção’ do uso da cannabis sativa. Acertou o STF; 
a meu ver, trata-se do primado da Constituição, 
a garantia do direito de reunião, de ir e vir, de 
expressão etc. (liberdade num sentido amplo). 

Acertadamente, os direitos de ir e vir e de 
reunião, inclusive o de serem discutidas ques-
tões sociais e políticas, constituem ‘garantias ao 
funcionamento’ do regime democrático de Di-
reito; é que esses temas estão ligados à liberda-
de de expressão, faceta da dignidade da pessoa 
humana. Direito fundamental por excelência! 
Numa democracia, a liberdade é a regra; e as li-
mitações aos Direitos Fundamentais só ocorrem 
nos termos da própria Constituição Federal. 

            Não vou refletir, neste momento, 
com dados técnicos, números etc.; há estatísti-
cas para todos os gostos e ideologias. Para mim, 
parece óbvia a possibilidade de as pessoas sim-
plesmente discutirem tema tão encarecido à so-
ciedade brasileira, quer por conta do aumento 
do tráfico de drogas, ou porque países toleram 
o uso da maconha (caso da Holanda: as casas 
de cafés), ou o descriminaram (Portugal, dentre 
outros). Essas questões deveriam ser discutidas 
na sociedade, pois, talvez, a descriminação ao 
uso da maconha reduza o tráfico, contenha a 
lavagem de dinheiro, estanque a drenagem fácil 
do dinheiro ilícito. 

No Brasil, há muitos anos, inúmeras pessoas 
fazem uso da erva (para deleite, relaxamento, 
problemas de saúde); o álcool está liberado, as-
sim como o cigarro. Além disso, a legalização 
ao uso da maconha poderia levar à arrecadação 
de dinheiro ao erário (impostos e contribuições 
à previdência social), sem prejuízo de atuação 
rigorosa dos agentes sanitários nos locais des-
tinados à venda da erva aos usuários.

Parêntese: o mesmo pode ser dito quanto à 

prostituição; se legalizada, mediante pagamen-
tos de impostos e contribuições, a par da rigo-
rosa fiscalização sanitária, certamente a socie-
dade aceitaria essa ‘profissão’ com naturalidade 
e sem preconceitos. Essa atividade, embora teo-
ricamente ilícita, tem sido tolerada, há tempos, 
pelas autoridades e pela própria coletividade.      

Já a tentativa governamental (com o apoio de 
alguns parlamentares) de ‘obscurecer’ a trans-
parência nas licitações públicas, para a constru-
ção de obras destinadas à Copa do Mundo e às 
Olimpíadas, padece de inconstitucionalidade, 
em face da ofensa aos princípios estampados 
na Constituição brasileira, dentre eles, os da 
publicidade, moralidade, direito à informação, 
direito de participação. Não há como impedir, 
ou dificultar, aos concorrentes das licitações e 
às pessoas em geral o acesso a dados e infor-
mes referentes aos gastos governamentais e ao 
montante a ser despendido para a realização 
das obras. Apesar das preocupações louváveis 
de quem defende a ideia, cede à necessária ob-
servância dos princípios da Constituição.      

Também causa certa preocupação o proble-
ma da inviabilidade de acesso do público aos 
documentos denominados secretos. Pretende-
se que os documentos ‘mais secretos’ (ultras-
secretos) estampem essa qualidade eterna, ou 
seja, sem possibilidade de a sociedade ter aces-
so a eles. Ora, a regra, numa democracia, é o 
direito à informação (liberdade); a exceção, o 
sigilo. Assim, para a ‘aplicação harmônica’ des-
ses vetores, ambos inseridos na Constituição, 
é preciso harmonizá-los; é possível o sigilo de 
documentos, mas nunca de forma eterna, pere-
ne. Caso contrário, estar-se-ia ceifando o prin-
cípio da liberdade! E mesmo assim, os órgãos 
governamentais devem dizer (sem comprometer 
o sigilo) os motivos pelos quais não podem ex-
por, durante certo lapso de tempo, documentos 
secretos à sociedade.    

 A democracia é o exercício da transpa-
rência, do amplo debate, da discussão dos temas 
que interessam ao povo. Desprezar a liberdade 
de expressão significa o desprezo da República 
Brasileira! Não há República sem democracia 
(Geraldo Ataliba).  

HERALDO GARCIA VITTA, JUIZ FEDERAL EM CAMPO GRANDE (MS), 

MESTRE E DOUTOR EM DIREITO DO ESTADO (PUCSP), PROFESSOR DE 

DIREITO.

Por mais consisten-

tes que sejam as 

provas contra deze-

nas de políticos corruptos 

e empresários corruptores 

de Dourados, Naviraí e 

Ponta Porã,  os processos 

resultantes da Operação 

Owari, desencadeada pela 

Polícia Federal  em julho de 2009 e que resultou na 

prisão de mais de 40 pessoas, entre elas o vice-pre-

feito de Dourados, podem ser simplesmente engaveta-

dos porque as escutas telefônicas foram autorizadas 

por um juiz que estava de férias e por isso não tinha 

competência legal para autorizá-las. Dois dos réus já 

foram beneficiados pelo Tribunal de Justiça com base 

nesta argumentação e agora os demais devem reivin-

dicar algo parecido.

Se os outros envolvidos na investigação conse-

guirão o mesmo “benefício” ainda não se sabe. Mas o 

simples fato de a sociedade tomar conhecimento que 

uma questão formal é capaz de sepultar amplo tra-

balho investigativo que resultou na coleta de provas 

incontestáveis de corrupção é extremamente desolador. 

Prova de que esta investigação encontrou indícios fun-

damentais é que outras duas operações foram desenvol-

vidas mais tarde (Brothers e Uragano) e que resultaram 

na queda de toda a cúpula do poder na prefeitura de 

Dourados.

Ao Tribunal de Justiça não resta outra alternativa 

a não ser seguir a legislação. E se existem leis dizendo 

que um juiz em férias não pode tomar decisões desta 

natureza, o caso precisa ser revisto. Não se trata de 

questionar a decisão dos desembargadores, mas a pró-

pria legislação. Um policial, por exemplo, mesmo es-

tando sem fardamento ou em sua folga, tem obrigação 

de intervir caso perceba a ação de algum criminoso. E 

se o bandido for preso, dificilmente será  solto sob o 

argumento de que o agente público não tinha compe-

tência legal para detê-lo. Ou seja, ele é policial durante 

24 horas por dia. Por que um juiz, que recebe dez vezes 

mais, não pode ser?

O caso das gravações telefônicas da Operação 

Owari é somente um dos incontáveis trabalhos de in-

vestigação que acabam engavetados por conta de algu-

ma falha formal ou brecha legal que impede a conde-

nação dos réus ou a recuperação do dinheiro desviado 

dos cofres públicos. Punição e recuperação dos recur-

sos públicos já é algo raro quando os advogados de 

defesa não encontram nenhum mecanismo legal para 

engavetar a investigação. Em determinadas situações 

é necessário admitir que a investigação é dúbia e mal-

feita. Porém, com a infinidade de leis em vigor no País 

e as incontáveis formas de interpretá-las, facilmente 

os argumentos formais acabam sobrepondo o conteú-

do das investigações. A atuação do Ministério Público 

durante a investigação policial, por exemplo, é aceita 

por determinados tribunais e rejeitada por outros. E 

assim como neste caso concreto, a interpretação da lei 

varia de magistrado para magistrado. Por isso, a tal da 

sobreposição da formalidade nem sempre é tão clara e 

engessadora quanto muitas vezes se alega. Praticamente 

tudo tem mais de um ponto de vista. 

A atuação do Ministério 
Público durante a investigação 

policial, por exemplo, é 
aceita por determinados 

tribunais e rejeitada por outros

Formalismo


